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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL - CMDUA

ATA N.º 2312

Aos vinte dias do mês de maio do ano de Dois Mil e Oito reuniram-se em caráter ordinário, às dezoito horas e vinte e três minutos, em última chamada, na sala de Reuniões do sexto pavimento das Secretarias de Obras e Viação e do Planejamento Municipal, nesta Capital, os seguintes Conselheiros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental: José Fortunati, Secretário do Planejamento Municipal, como presidente da sessão; Silvio Belmonte, titular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Maria Dalila Bohrer, segunda suplente da Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional; Silvia Carpenedo, titular do Departamento Municipal de Habitação; Júlio Miranda, titular da Empresa Pública de Transporte e Circulação; Rosane Zottis Almeida, titular da Secretaria do Planejamento Municipal; Jairo Batista de Oliveira, titular da Secretaria Municipal de Obras e Viação; Maurício Fernandes da Silva, titular e Oscar Carlson, primeiro suplente da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; José Euclésio dos Santos, titular da Associação Gaúcha dos Advogados de Direito Imobiliário Empresarial; Analino Zorzi, titular do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios; Jaime Rodrigues, titular do Instituto de Planejamento e Estudos Sócio-ambientais; Luiz Felipe Magalhães, primeiro suplente da Ordem dos Advogados do Brasil; Sandra Saffer, segunda suplente do Sindicato da Indústria da Construção Civil; Paulo Bins Ely, titular e Alexandre Cohen, suplente do Sindicato dos Corretores de Imóveis; Jorge Larré, segundo suplente, do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de Porto Alegre; Alan Cristian Tabile Furlan, titular da Região de Planejamento Um; Márcia Bica, titular da Região de Planejamento Dois; Helena Cristina Borges, titular da Região de Planejamento Três; Irma Miranda Rosa, titular e Luiz Felipe Correia de Oliveira, segundo suplente da Região de Planejamento Quatro; Nestor Nadruz, titular da Região de Planejamento Seis; Eduino de Mattos, titular da Região de Planejamento Sete; Heverson Luís da Cunha, primeiro suplente da Região de Planejamento Oito e Juliana Luizelli Alencastro, secretária executiva e relatora dos trabalhos. O Presidente iniciou a sessão falou da demanda da Conselheira Iole que é cadeirante e esclareceu o porquê da mudança da sala, além da demanda da Conselheira, qualquer cidadão cadeirante poderá agora participar do Conselho. O Conselheiro Silvio questionou sobre a climatização da sala. O Presidente esclareceu que não foi programada a permanência do pessoal da Secretaria Municipal de Obras e Viação para esta reunião, mas caso o calor permaneça, será providenciada nas próximas reuniões. O Presidente falou sobre o assunto do Estudo de Impacto de Vizinhança, que é muito complexo e de muita relevância para a cidade e disse que esteve em contato com o procurador Geral de Justiça Mauro Renner que sugeriu um debate, através de um seminário com a participação do Ministério Público, a Secretaria do Planejamento e este Conselho. Sugeriu ainda que fosse formada uma comissão para organizar este seminário, disse que esperava chegar com uma data, mas não foi possível e se todos concordarem com a realização deste seminário, isto permitiria uma reflexão maior sobre este tema. O Conselheiro Eduíno disse que foi delegado por este conselho, para ser seu representante quando do lançamento do Estatuto da Cidade. O Conselheiro Jaime disse que um debate amplo poderá ser bastante produtivo, mas disse que deve haver uma vinculação com o Plano Diretor que hoje está na Câmara. O Presidente esclareceu que a proposta do Plano Diretor apenas fala da necessidade do Estudo de Impacto de Vizinhança, mas não detalha. O Conselheiro Jaime disse que deve ser mostrado com clareza como ocorre o Estudo de Impacto de Vizinhança, e isto deve ser estabelecido na elaboração do seminário. O Conselheiro Paulo falou que este seminário será muito positivo. O Presidente disse que no final desta reunião deverá ser definida a Comissão que terá como papel ajudar a elaboração deste seminário. O Conselheiro Luiz Felipe disse que este assunto deve ser discutido neste Conselho e que o Ministério Público somente entende de lei. O Presidente esclareceu que o Ministério Público tem dois excelentes promotores que entendem muito de urbanismo, disse que é uma questão de visão da cidade e vai muito além de urbanismo. Às dezoito horas e quarenta minutos o Secretário José Fortunati, passou a presidência ao Conselheiro José Euclésio. O Presidente questionou se havia alguma alteração a ata dois mil trezentos e onze. Não havendo, colocou a ata a em votação e esta foi aprovada como doze votos favoráveis e duas abstenções. O Presidente iniciou o item comunicações. O Conselheiro Nadruz esclareceu a ausência da Conselheira Iole. O Conselheiro Alan disse que ontem houve apresentação do projeto do Sport Club Internacional na sua região, a apresentação foi articulada pelo Conselheiro Pipa, disse que os técnicos se mostraram mais abertos a sugestões e inclusive deixaram em aberto a possibilidade de encaminhamento de novas sugestões no decorrer da análise. Disse que os Conselheiros Jaime e Eduíno participaram da reunião e questionou sobre uma das diretrizes da Comissão de Análise e Gerenciamento que solicitou que o Centro de Eventos fosse colocado na orla do Guaíba, como um porte maior que o da FIERGS, achou este fato estranho e incoerente. Disse ainda que ligou para a Empresa Pública de Transporte e Circulação para fazer uma denúncia de um veículo que trafegava à no máximo dez quilômetros por hora, na Avenida Sertório, que é uma via rápida sem luz de freio, mas que a atendente se recusou a fazer registro. O Conselheiro Eduíno disse que em pontos críticos da cidade não tem agentes de trânsito, como o caso entre a Barão do Amazonas e o Viaduto da Silva Só. Citou ainda casos de estacionamento em fila dupla em frente aos tribunais, dificultando o trânsito no local. O Conselheiro Nadruz parabenizou a ambientalista do Petrópolis Vive, Janete Barbosa, que foi bastante aplaudida na discussão das alturas do novo plano diretor. Disse ainda sobre a criação do Comitê Gestor das Áreas de Interesse Culturais e que já foi ingressado no Ministério Público esclarecimentos sobre a criação deste Comitê através de uma portaria. O Conselheiro Zorzi disse que na próxima terça feira estará em Caxias, pois será comemorado o centenário de nascimento de Dom Benedito Zorzi, fundador da Universidade de Caxias do Sul. O Conselheiro Jaime falou da necessidade de planejamento regional, disse que inclusive o próprio Internacional foi prejudicado com a dificuldade de avançar seu projeto. O Presidente leu um ofício da Secretaria do Meio Ambiente indicando Maurício Fernandes da Silva, como novo representante titular neste Conselho. Terminada as comunicações o Presidente solicitou a Conselheira Helena que assumisse a presidência para poder relatar seu processo. A Conselheira Helena assumiu a presidência às dezoito horas e cinqüenta e cinco minutos e passou a ordem do dia. Processo Três ponto Quatro, Cinco e Seis, relator: Associação Gaúcha dos Advogados de Direito Imobiliário Empresarial; expediente número: 002.314877.00.7; interessado: Francisco Alves da Cruz; assuntos: Estudo de viabilidade de Loteamento, Minuta de Decreto instituindo Área Especial de Interesse Social II e resolução de inclusão de traçado viário; local: número mil seiscentos e cinco da Estrada Barro Vermelho. O Conselheiro Jose Euclésio fez o relato. O Conselheiro Nadruz disse que nenhum dos processos da pauta estão com as regiões, mas que os representantes das regiões devem pedir vista dos processos e levar para discussão na região, e que inclusive o representante da região deverá trazer a ata da reunião que foi discutido o assunto e concluiu dizendo que irá cobrar dos conselheiros. A Conselheira Sandra disse que o Conselheiro representante de cada região foi eleito, e ao assumir o posto de conselheiro tem responsabilidade para saber quais os processos são necessário ou não levar a comunidade. Todos esclarecidos, a Presidente colocou o processo três ponto quatro em votação. O processo foi aprovado com quatorze votos favoráveis e três abstenções. A Presidente colocou o processo três ponto cinco em votação, e este foi aprovado com quatorze votos favoráveis e três abstenções. A presidente colocou o processo três ponto seis em votação, e este foi aprovado com quinze votos favoráveis e duas abstenções. Às dezenove horas e treze minutos, o Conselheiro José Euclésio reassumiu a presidência. Processo Três ponto Sete, relator: Conselho Internacional de Monumentos e Sítios; expediente número: 002.252390.00.6, interessado: Telet; assunto: estudo de viabilidade de instalação de Estação Rádio Base; local: número oitocentos e seis da Praça Alberto Ramos e outros. O Conselheiro Zorzi disse que não pode votar este processo, tem dúvidas se existe regulamentação para obras já instaladas, pois a antena já está instalada no local, disse que há uma infração no processo, mas não consta pagamento, e pediu esclarecimentos sobre o licenciamento. A Conselheira Rosane esclareceu qual é o trâmite destes processos, disse que há vários casos em que as antenas já estão instaladas, e que foi assinado um termo de ajustamento destas operadoras com o município que tem prazo para regularização destas antenas.  O Conselheiro Zorzi solicitou que o processo fosse encaminhado à Secretaria do Planejamento para fiscalização e depois retorne ao Conselho. O Presidente questionou se há um auto de infração. O Conselheiro Zorzi respondeu afirmativamente. O Presidente esclareceu que não é o primeiro processo de estação rádio base que vem ao Conselho como este, e que se já houve o auto de infração, o processo retornará com as mesmas informações, não haverá qualquer resultado o encaminhamento à Secretaria. O Conselheiro Mauricio solicitou vista do processo. O Presidente deferiu o pedido de vista. O Conselheiro Eduíno disse que havia solicitado a palavra. O Presidente encerrou a discussão, pois o processo já estava com pedido de vista deferido, e portanto tinha encerrado a discussão naquele momento. Processo Três ponto Oito, relator: Instituto de Planejamento e Estudos Sócio-ambientais; expediente número: 002.070292.08.6; interessado: S. Lewin e Companhia Limitada. Assunto: bolsão de estacionamento; local: número dois mil novecentos e sessenta e seis da Avenida Protásio Alves. O Conselheiro Jaime fez o relato. O Conselheiro Eduíno disse que é um ponto perigoso da Avenida Protásio Alves, que o Conselheiro esteve no local e que é adequado a aprovação deste bolsão. O Conselheiro Alan disse que levou o processo à região que se manifestou favoravelmente. O Conselheiro Paulo disse que irá funcionar como embarque e desembarque de veículos e permitirá o fluxo da Protásio Alves. A Conselheira Silvia questionou se não há redução do gabarito da rua. O Conselheiro Jaime esclareceu que não. Todos esclarecidos, o Presidente colocou o processo em votação e este foi aprovado com dezessete votos favoráveis e uma abstenção. O Presidente solicitou a Arquiteta Gládis que continuasse a apresentação sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança. A Arquiteta Gládis disse que o tempo que foi dado aos conselheiros para esclarecerem dúvidas foi muito pouco utilizado e iniciou a apresentação. Finalizada a apresentação, o Presidente iniciou a discussão sobre o assunto. A Conselheira Sandra disse que os valores que serão cobrados para estes estudos são extremamente baixos e desproporcionais à importância do Estudo de Impacto de Vizinhança. A Arquiteta Gládis esclareceu que a taxa será cobrada para qualquer Estudo de Viabilidade Urbanística. A Conselheira Sandra questionou se há uma razão para estes valores. A Conselheira Rosane esclareceu que os valores cobrados são similares aos valores cobrados pela Secretaria de Obras e que concorda que os valores são baixos. O Conselheiro Luiz Felipe questionou quem são os profissionais habilitados. A Arquiteta Gládis esclareceu. O Conselheiro Alan discordou e disse que não entende como um estudo poderá ser feito por alguém que não seja arquiteto / urbanista. A Conselheira Sandra disse que é um estudo multidisciplinar, e que dependendo da complexidade do tema, como arquiteta não poderia assinar um levantamento ambiental. A procuradora Vanesca esclareceu que o conceito de estudo de impacto de vizinhança advém do Estatuto das Cidades, são várias análises, no momento que se exigir um Estudo de Impacto Ambiental o Estudo de Impacto de Vizinhança irá integrar este estudo, não serão feitos dois estudos e o termo de referência irá dizer quais os estudos necessários. A Arquiteta Gládis disse que não ocorre só no meio construído, mas também na paisagem urbana se for o caso. O Conselheiro Alan questionou se a Lei do CREA não diz que arquiteto urbanista deve fazer projetos. A Procuradora Vanesca disse que o Estudo de Impacto de vizinhança é um instrumento de planejamento, não é um projeto urbanístico. O Conselheiro Eduíno falou da má organização das audiências públicas que ocorrem, disse que a Audiência Pública da Pontifícia Universidade Católica ele era o único representante da comunidade e que na audiência pública do Praia de Belas havia dezenove pessoas da comunidade presentes e isto tem que mudar. A Conselheira Silvia disse que a Audiência Pública deve ser um instrumento de discussão. O Presidente encerrou as discussões e solicitou a definição da comissão que irá organizar o seminário sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança.  Após discussão sobre o assunto ficou definida que a comissão será formada pelas seguintes entidades e regiões: Secretaria do Planejamento, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Instituto de Planejamento e Estudos Sócio-ambientais, Sindicato da Indústria da Construção Civil, Região de Planejamento Dois e Quatro. Os seguintes processos foram adiados: Processo Três ponto Um, relator: Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico; expediente número: 002.071861.07.6. Processo Três ponto Dois, relator: Universidade Federal do Rio Grande do Sul; expediente número: 001.012181.06.4. Processo Três ponto Três, relator: Universidade Federal do Rio Grande do Sul; expediente número: 002.071973.07.9. Às vinte horas e cinco minutos foram encerrados os trabalhos do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental pelo Presidente. Eu, Juliana Alencastro, assino e lavro, juntamente com o Presidente a presente ata.
______________________                                                         ________________________

Juliana Alencastro
 


José Euclésio dos Santos
Secretária Executiva 
                    

Presidente
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